
Futuro do trabalho e 
inclusão social

O mercado de 
trabalho está cada 
vez mais competitivo 
e exigente

Ao mesmo tempo 
em que muito se 
busca em um “fun-

cionário ideal”, pouco se 
oferece em oportunidade 
e recrutamento. Muitas 
vezes, é exigido de um 
jovem formações que seu 
pouco tempo de vida e, 
principalmente, poucos 
recursos financeiros, o 
permitem executar. En-
tão, surge um desafio 
importante para as em-
presas: como lidar com 
essa questão e conquistar 
bons profissionais?

Estudo de 2020 da 
McKinsey & Company 
mostra que empresas 
preocupadas com a inclu-
são social no mercado de 
trabalho podem ter resul-
tados financeiros até 21% 
melhores que as demais. 
Esse é um sinal claro de 
que, muitas vezes, exis-
tem pessoas com enorme 
potencial, mas que são 
barradas por um mero 
currículo que aponta, 
por vezes, capacitações 
deficitárias. 

E qual o caminho para 
quebrar esse obstáculo? É 
o momento das empresas 
refletirem sobre a forma 
com a qual escolhem um 
funcionário. Olhar menos 
para um papel e mais no 
olho de cada candidato 
e sentir o que, sim, é o 
principal: a vontade em 
aprender e crescer em 
harmonia com a empresa.

Alguns setores, como o 
de tecnologia, sofrem com 
a escassez de mão de obra 
qualificada. Então, por 
que não investir cada vez 
mais em capacitar pes-
soas? Novas iniciativas 
também são importantes 
para ajudar a diminuir o 
abismo social existente. É 

importante que as empre-
sas aprendam ativamente 
a valorizar o talento e 
vislumbrar o potencial de 
cada indivíduo, indepen-
dente de qualquer outra 
questão.

Muito se fala atualmen-
te em protocolos ESG 
e políticas de inclusão 
social. Talvez essa forma 
de avaliar quais serão os 
novos colaboradores seja 
a mais justa e transparen-
te de se fazer jus a esses 
conceitos. 

Podemos falar de uma 
inversão necessária de 
papéis: não é o potencial 
colaborador que precisa 
se adaptar à empresa, 
mas sim a empresa se 
adaptar ao que o mercado 
tem a oferecer em relação 
à mão de obra. E essa é 
uma máxima que pode 
valer para, se não todas, a 
maioria das áreas de uma 
organização. Grandes 
nomes do próprio empre-
sariado brasileiro vieram 
de origem humilde, sem 
tantas oportunidades. 

Cresceram a partir das 
portas que lutaram para 
abrir. Por que não desco-
brir novos nomes, abrir 
a porta e “convidar para 
um café”? É fundamental 
para todas as empre-
sas, especialmente as 
tecnológicas, criar um 
modelo de recrutamento 
e capacitação moderno e 
adequado, que saiba olhar 
mais profundamente para 
cada candidato. 

Que saibam perceber 
suas qualidades e seus de-
feitos, seus pontos fortes 
e fracos. Ir muito além de 
uma dinâmica de grupo e 
que façam contratações 
justas, baseadas no po-
tencial e não apenas num 
currículo.
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www.netjen.com.br São Paulo, terça-feira 29 de março de 2022

www.netjen.com.br

3

Ilmos. Senhores-Diretores e Acionistas da Moneycorp Banco de Cambio S.A. São Paulo SP, Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Moneycorp Banco de Cambio S.A.(“Banco”) que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findo naquela data, assim como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referidas acima apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Moneycorp Banco 
de Cambio S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil-BACEN. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor A administração da Banco é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração da “Banco” é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações Contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil-Bacen e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Banco continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Banco são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 

pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Banco. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Banco. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Banco não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 10 de março de 2022.
Veneziani Auditores Independentes - CRC 2SP013744/O-1

Alcindo Takachi Itikawa - Contador CRC 1SP088652/O-9

Moneycorp Banco de Câmbio S/A.
CNPJ(MF) nº 08.609.934/0001-37

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 - Valores em R$ 1.000
Ativo NE 31/12/21 31/12/20
Circulante   145.694     44.346
Disponibilidades 3.j 68.112 19.269
Instrumentos financeiros 5    76.835     24.521
 Carteira de câmbio  76.833 24.521
 Rendas a receber  2 -
Outros ativos          747         556
 Outros créditos-Diversos 6 614 448
 Despesas antecipadas  133 108
Não circulante       4.488       4.443
Instrumentos financeiros       3.371      3.228
 Títulos e valores mobiliários 4 3.371 3.228
Outros ativos          810       1.000
 Outros créditos-Diversos 6 810 1.000
Prov. Perdas esperadas associadas a: 6       (360)       (360)
 Risco de rendas a receber e outros créditos  (360) (360)
Imobilizado de uso 3.f         584         485
 Outras imobilizações de uso  1.402 1.156
 (Depreciações acumuladas)  (818) (671)
Intangível 3.f           83           90
 Ativos Intangíveis  182 151
 (Amortização acumulada)  (99) (61)
Total do ativo  150.182    48.789

Passivo NE 31/12/21 31/12/20
Circulante   134.261    37.914
Instrumentos financeiros 5  102.386    35.607
Relações interdependências  12.975 2.486
Carteira de câmbio  89.411 33.121
Outros passivos 6    31.875      2.307
Sociais e estatutárias  100 -
Fiscais e previdenciárias  2.180 736
Diversas  29.595 1.571
Não circulante            74              -
Provisões 6 e 9 74 -
 Diversas-Passivos contingentes  74 -
Patrimônio líquido     15.847    10.875
Capital: 7.a    13.900    13.900
 De Domiciliados no país  13.900 13.900
Reservas de lucros 7.c 1.947 -
(Prejuízos acumulados) 7.c - (3.025)
Total do passivo e patrimônio líquido   150.182    48.789

Demonstração do Resultado em Semestre findo em
 31 de dezembro de 2021 e exercícios findos

 em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000
    2º-sem-21         2021          2020
Receitas de intermediação financeira 40.390       63.758       27.502
 Resultado de operações com
  títulos e valores mobiliários 1.115 1.365 226
 Resultado de operações de câmbio 39.275 62.393 27.276
Resultado bruto da
 intermediação financeira 40.390 63.758 27.502
Outras receitas/
 despesas operacionais    (35.862)    (55.098)    (28.478)
 Receitas de prestação de serviços 709 1.157 793
 Despesas de pessoal (11.169) (17.992) (12.674)
 Outras despesas administrativas (23.234) (34.931) (15.176)
 Despesas tributárias (1.986) (3.145) (1.431)
 Provisão (Reversão) de
  provisões operacionais (74) (74) -
 Outras receitas operacionais 11 11 154
 Outras despesas operacionais (119) (124) (144)
Resultado operacional 4.528 8.660 (976)
Resultado antes da tributação
 sobre o lucroe participações 4.528 8.660 (976)
Imposto de renda e
 contribuição social (2.005) (3.279) -
  Provisão para imposto de renda (1.144) (1.839) -
  Provisão para contribuição Social (861) (1.440) -
Participações estatutárias no lucro (409) (409) -
Lucro líquido (prejuízo)
 do semestre/exercício 2.114 4.972 (976)
Nº de ações: 1.845.963 1.845.963 1.845.963
Lucro/(Prejuízo) por ação R$ 1,15 2,69 (0,529)

Demonstração do Resultado Abrangente - Semestre findo
 em 31 de dezembro de 2021 e exercícios findos em

 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000
    2º-sem-21   2021   2020
Resultado líquido do semestre/exercício 2.114 4.972 (976)
Resultado abrangente - - -
Resultado abrangente total 2.114 4.972 (976)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020- Valores em R$ 1.000

Semestre de 01/07/21 a 31/12/21 Capital Reserva Reservas espe- Lucros ou prejuí- Participação
    realizado       legal  ciais de lucros  zos acumulados de controladores    Total
Saldos no início do semestre em 01/07/21 13.900 - - (167) 13.733 13.733
 Lucro líquido/ (prejuízo) do semestre - - - 2.114 2.114 2.114
 Destinações:               -           97                  1.850                    (1.947)                              -           -
  Reserva Legal/Estatutária - 97 - (97) - -
  Reserva especial de lucros - - 1.850 (1.850) - -
Saldos no fim do semestre em 31/12/21 13.900 97 1.850 - 15.847 15.847
Mutações do semestre: - 97 1.850 167 2.114 2.114
Exercício de 01/01/21 a 31/12/21 Capital Reserva Reservas espe- Lucros ou prejuí- Participação
    realizado       legal  ciais de lucros  zos acumulados de controladores    Total
Saldos no início do exercício em 01/01/21 13.900 - - (3.025) 10.875 10.875
 Lucro líquido do exercício - - - 4.972 4.972 4.972
 Destinações:               -           97                  1.850                    (1.947)                              -           -
  Reserva Legal/Estatutária - 97 - (97) - -
  Reserva especial de lucros - - 1.850 (1.850) - -
Saldos no fim do exercício em 31/12/21 13.900 97 1.850 - 15.847 15.847
Mutações do exercício: - 97 1.850 3.025 4.972 4.972
Exercício de 01/01/20 a 31/12/20 Capital Reserva Reservas espe- Lucros ou prejuí- Participação
    realizado       legal  ciais de lucros  zos acumulados de controladores    Total
Saldos no início do exercício em 01/01/20 10.900 - - (2.049) 8.851 8.851
 Aumento de capital 3.000 - - - 3.000 3.000
 Prejuízo do exercício - - - (976) (976) (976)
Saldos no fim do exercício em 31/12/20 13.900 - - (3.025) 10.875 10.875
Mutações do exercício: 3.000 - - (976) 2.024 2.024

São Paulo, 23 de março de 2022. Senhores acionistas, A Diretoria do Moneycorp Banco de Câmbio S.A., 
em cumprimento às disposições legais e estatutárias apresenta aos acionistas as Demonstrações Financei-
ras relativas ao semestre findo em 31 de dezembro de 2021, bem como as Notas Explicativas e o Relatório 
do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras. O Moneycorp Banco de Câmbio S.A. é um 
Banco que tem suas operações autofinanciadas, atuando de maneira sólida e mantendo suas operações 
sadias, com total controle de seu fluxo de caixa para garantia de liquidez e continuidade de suas operações. 
O ano de 2021 ainda foi marcado pelo contexto de pandemia, entretanto, a administração manteve as medi-
das necessárias para assegurar a operacionalidade do Banco, bem como para preservar a saúde de seus 
colaboradores, parceiro de negócios e clientes. Mesmo com a evolução da vacinação da população no 2º 
semestre, o Banco manteve o regime de rodízio entre trabalho presencial e remoto dos seus colaboradores. 
Nesse contexto, somado ao firme engajamento dos colaboradores, a Instituição pôde atender suas obriga-
ções quer seja com clientes, fornecedores ou reguladores. O Moneycorp Banco de Câmbio S.A. conseguiu 

em 31 de dezembro de 2021 manter seu índice de adequação de capital em níveis muito acima do mínimo 
exigido de 8% (oito por cento), uma vez que em 31 de dezembro de 2021 seu índice de Basileia estava em 
26,17% (vinte e seis virgula dezessete por cento), e ainda apresentar um Lucro Líquido no 2º semestre de 
2021 de R$ 2.114 (dois milhões cento e quatorze mil reais) fechando o ano de 2021 com um Lucro Líquido 
total de R$ 4.972 ( quatro milhões novecentos e setenta e dois mil reais) elevando seu Patrimônio Líquido 
para R$ 15.847 (quinze milhões oitocentos e quarenta e sete mil reais). Gerenciamentos de Riscos e de 
Capital: Em cumprimento às disposições regulatórias dispostas nas Resoluções n.ºs 4.557/17 e 2.554/98, 
publicadas pelo Conselho Monetário Nacional-CMN, a Instituição mantém uma estrutura de gerenciamento 
de riscos e gestão de capital compatíveis com as disposições regulatórias e com sua própria política de 
apetite ao risco. O Moneycorp Banco de Câmbio S.A. segue com o firme propósito de atendimento de 
excelência a seus clientes e com o desenvolvimento de seus negócios. A Diretoria.

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios

 findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em R$ 1.000
    2º-sem-21 31/12/21 31/12/20
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido/ (prejuízo) do 
semestre e exercício 2.114 4.972 (976)
Depreciações/amortizações/
 perdas valor recuperável 98 186 180
Provisão (reversão) de provisões
 para passivos contingentes 74 74 -
Provisão de impostos no resultado         2.005      3.279              -
            4.291      8.511       (796)
Variação de Ativos e Obrigações       30.107    40.610       2.266
(Aumento) redução em instrumentos
  financeiros ativos (40.096) (52.457) (26.380)
(Aumento) redução de outros ativos 172 156 286
Aumento (redução) em instrumentos
 financeiros passivos 46.234 66.779 28.950
Aumento (redução) em outros passivos 26.334 29.489 (589)
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos       (2.537)    (3.357)           (1)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais       34.398    49.121      1.470
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em:
  Imobilizado de uso (37) (247) (132)
Inversões líquidas no intangível (31) (31) (72)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (68) (278) (204)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimento pela integralização de capital - - 3.000
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento - - 3.000
Aumento líquido de caixa e
 equivalentes de caixa       34.330    48.843      4.266
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do semestre/exercício 33.782 19.269 15.003
Caixa e equivalentes de caixa no
 fim do semestre/exercício 68.112 68.112 19.269

1 Contexto operacional: Em Ata de Assembleia Geral de Constituição 
realizada em 30 de outubro de 2006, foi constituída a empresa Novo 
Mundo Corretora de Câmbio S.A. (a “Sociedade”), iniciando suas ati-
vidades em dezembro de 2006, com prazo de duração indeterminado. 
Em 03 de maio de 2019 foi deliberado em Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária a alteração da denominação social da Sociedade, regis-
trada na Junta Comercial do Estado de São Paulo “JUCESP” em 09 de 
outubro de 2019, passando a denominação social de Novo Mundo 
Corretora de Cambio S.A. para Moneycorp Banco de Cambio S.A. 
A Sociedade tem por objeto social exclusivo as atividades típicas e pri-
vativas de banco de cêmbio: (i) a compra e venda de moeda estran-
geira; (ii) a transferência de recursos para o exterior; (iii) o financiamento 
de importação e de exportação; (iv) o adiantamento sobre contratos de 
câmbio; e (v) outras operações, inclusive de prestação de serviços, pre-
vistas na regulamentação do mercado de câmbio. 2 Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras são de 
responsabilidade da Administração e foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“Bacen”) e apresenta-
das de acordo com o requerido pelo Bacen para fins de demonstrações 
financeiras e com as normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional (“CMN”) e do Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (“COSIF”), quando aplicáveis. As demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2021, estão sendo apresentadas 
com as alterações advindas da Resolução Bacen nº 2/2020. O principal 
objetivo dessa norma é trazer similaridade com as diretrizes de apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as normas 
internacionais de contabilidade, International Financial Reporting Stan-
dards-IFRS. As principais alterações implementadas por essas normas 
foram: as contas do Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem 
de liquidez e exigibilidade; os saldos do Balanço Patrimonial do período 
estão apresentados comparativamente com o do final do exercício 
social imediatamente anterior e as demais demonstrações estão com-
paradas com os mesmos períodos do exercício social anterior para as 
quais foram apresentadas; inclusão da Demonstração do Resultado 
Abrangente, bem como, adoção das novas nomenclaturas. A Adminis-
tração declara que preparou as demonstrações financeiras no pressu-
posto de continuidade dos negócios e que as divulgações realizadas, 
evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e 
que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre 
os períodos. As demonstrações financeiras da Sociedade foram apro-
vadas pela Diretoria em 31 de janeiro de 2022. 3 Resumo das princi-
pais práticas contábeis: a) Apuração de resultado: As receitas e 
despesas são reconhecidas pelo regime de competência. b) Estimati-
vas contábeis: Na preparação das demonstrações foram utilizadas 
estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjeti-
vos e levaram em consideração o julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes devido à subjetividade inerentes ao pro-
cesso de sua determinação. A Sociedade revisa as estimativas e pre-
missas pelo menos semestralmente. c) Moeda estrangeira: As transa-
ções em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas 
na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio de cada 
transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são 
convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data de 
fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio 
sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demons-
tração de resultado. d) Instrumentos financeiros: Títulos e valores 
mobiliários: De acordo com o estabelecido na Circular nº 3.068/01 do 
Banco Central do Brasil, os títulos e valores mobiliários integrantes da 
carteira são classificados em três categorias distintas, conforme a inten-
ção da Administração, quais sejam: • Títulos para negociação • Títulos 
disponíveis para venda; • Títulos mantidos até o vencimento. Os títulos 
classificados para negociação e os disponíveis para venda são avalia-
dos, na data do balanço, pelo seu valor de mercado e os classificados 
como títulos mantidos até o vencimento são avaliados pelo seu custo 
de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço. Os títulos para negociação estão classificados no ativo circu-
lante, independente do prazo de vencimento. Os ajustes a valor de mer-
cado dos títulos classificados para negociação são reconhecidos no 
resultado do período. Os ajustes a valor de mercado dos títulos classifi-
cados como disponíveis para venda são contabilizados em contrapar-
tida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tribu-
tários, sendo transferidos para o resultado do período quando da efetiva 
realização, através da venda definitiva dos respectivos títulos e valores 
mobiliários. Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos 
financeiros derivativos compostos pelas operações com opções, conta-
bilizados de acordo com os seguintes critérios: Operações com opções 
- os prêmios pagos ou recebidos são contabilizados a valor de mercado 
no ativo ou passivo, respectivamente, até o efetivo exercício da opção, 
e contabilizado como redução ou aumento do custo do direito, pelo 
efetivo exercício da opção, ou como receita ou despesa no caso de não 
exercício; Operações de câmbio: Demonstradas pelos valores de rea-
lização, incluindo os rendimentos e variações cambiais e) Demais ati-
vos circulantes e realizáveis a longo prazo: São apresentados pelo 
valor de realização, incluindo quando aplicável, as variações monetá-
rias, bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço. f) Per-
manente: • Imobilizado de uso-São registrados pelo custo de aquisição 
e a depreciação foi calculada pelo método linear, com base em taxas 
que levam em consideração a vida útil e econômica dos bens segundo 
parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo de 
20% a.a. para “Sistema de Processamento de Dados e Sistema de 
Transportes” e de 10% a.a. para as demais contas. • Intangível: São 
registrados os direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpó-
reos destinados à manutenção da Sociedade ou exercidos com essa 
finalidade. São representados por softwares, registrados pelo custo de 

aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida útil esti-
mada e segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tri-
butária à taxa de 20% a.a. g) Passivos circulantes e exigíveis a longo 
prazo Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo-São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetá-
rias e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços. Provisões-Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Sociedade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado 
onde é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar 
a obrigação e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. h) Provisão para Imposto de 
renda e Contribuição social A provisão para o imposto de renda é cons-
tituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 
10% sobre os lucros que excederem R$ 240 mil no ano. A contribuição 
social sobre o lucro é calculada à alíquota de 20% (15% para o período 
compreendido entre janeiro de 2019 e fevereiro de 2020; e, de 25% do 
período de 01 de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021). i) Contin-
gências Os passivos contingentes são reconhecidos quando, baseado 
na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de 
perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os 
ativos contingentes são reconhecidos quando a administração possui 
total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. j) Caixa 
e equivalente de caixa: Caixa e equivalente de caixa são representa-
dos por disponibilidades em moeda nacional e estrangeiras, cujo venci-
mento das operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior 
a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, 
que são utilizados pela Sociedade para gerenciamento de seus com-
promissos de curto prazo.
    31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades 68.112 19.269
 Caixa 255 520
 Depósitos bancários 30 4
 Reservas livres-Banco Central 53.013 15.844
 Disponibilidades em moedas estrangeiras 14.814 2.901
Total Caixa e equivalente de caixa 68.112 19.269
4 Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários estão 
classificados em “Títulos Mantidos até o Vencimento” e estão compos-
tos conforme abaixo:
                   31/12/21    31/12/20
    Valor Valor de Valor Valor de
Longo prazo do custo mercado do custo mercado
Carteira própria       3.371       3.371       3.228       3.228
Letras Financeiras
 do Tesouro       3.371       3.371        3.228       3.228
Total do longo prazo       3.371       3.371       3.228       3.228
Total de títulos e valores
 mobiliários       3.371       3.371       3.228       3.228
Os valores de mercado dos títulos públicos e privados foram apurados 
com base no preço médio e nas taxas de juros divulgados pela ANBIMA 
no último dia útil antes do encerramento do semestre/exercício. E, estão 
custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC).
5 Instrumentos financeiros:  31/12/2021 31/12/2020
Ativo Circulante
 Carteira de câmbio        76.833        24.521
  Câmbio comprado a liquidar 43.995 16.600
  Direito sobre vendas de câmbio 48.074 17.013
  (-) Adiantamentos em moeda nacional (15.236) (9.092)
 Rendas a receber                 2                  -
  Serviços prestados a receber 2 -
Passivo Circulante
 Relações interdependências        12.975          2.486
  Ordens de pagamentos
   em moedas estrangeiras        12.975 2.486
 Carteira de câmbio        89.411        33.121
  Câmbio vendido a liquidar 45.357 16.565
  Obrigações por compras de câmbio 44.041 16.556
  Obrigações por vendas realizadas 13 -
6 Composição de saldos relevantes:  31/12/2021 31/12/2020
Ativo Circulante: Outros Ativos
 Outros Créditos-Diversos             614             448
  Adiantamentos e antecipações 26 9
  Impostos e contribuições a compensar 157 1
  Devedores por deposito em garantia 27 16
  Devedores diversos-pais 404 422
 Provisão p/ outros créditos liquidação duvidosa      (360)           (360)
 Sem característica de concessão de crédito (360) (360)
Ativo Não Circulante: Outros Ativos
 Outros Créditos-Diversos             810          1.000
  Devedores por compra de valores e bens 810 1.000
Passivo Circulante: Outros Passivos
 Sociais e estatutárias             100                  -
  Provisão para participação nos lucros 100 -
 Fiscais e previdenciárias          2.180             736
  Impostos e contribuições sobre lucros 79 -
  Impostos e contribuições a recolher 2.101 736
 Diversas        29.595          1.571
  Provisão p/ pagamentos a efetuar 6.513 1.471
  Credores diversos-País 23.082 100
Passivo Não Circulante: Outros Passivos
Diversos-Passivos contingentes (ver NE 9)               74                  -
Provisão de contingências trabalhistas 67 -
Provisão de contingências cíveis 7 -

7 Patrimônio líquido: a) Capital Social: O capital social é de R$ 
13.900, dividido em 1.845.963 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, totalmente integralizadas na data do balanço, por acionis-
tas domiciliados no país. Em Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”) realizada em 26 de agosto de 2020, foi aprovado aumento de 
capital da Moneycorp Banco de Câmbio S.A. no valor total de R$3.000 
mediante a emissão de 398.413 (trezentas e noventa e oito mil, qua-
trocentas e treze) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. As novas ações foram integralizadas pela Moneycorp Banco 
de Câmbio S.A., em moeda corrente nacional. O aumento de capital 
foi totalmente subscrito e integralizado nesta data pela única acionista 
da Sociedade Novo Mundo Holding Financeira S.A. A aprovação do 
aumento de capital feita pelo BACEN em 28 de setembro de 2020. 
b) Dividendos:  Do lucro líquido apurado no fechamento de balanço 
do exercício, serão destinados 5% para a constituição do Fundo de 
Reserva Legal até que este alcance 20% do capital social; 75% para 
dividendos aos acionistas; e, o saldo, se houver, terá a aplicação que 
lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, observadas 
as disposições legais atinentes à matéria. Nos exercícios encerrados 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não foram distribuídos dividendos. 
c) Reservas de Lucros:  As reservas de lucros são constituídas no 
final do exercício social. No exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2021 a Sociedade apresentou um lucro no exercício de R$ 4.972, 
no qual foram destinados: (i) para reserva legal o montante de R$ 97; 
(ii) para reservas especiais de lucros o montante de R$ 1.850; (iii) com-
pensação do saldo anterior de prejuízos acumulados no montante de 
R$ 3.025. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 não 
foram destinados saldos para reservas devido a Sociedade apresentar 
prejuízo no exercício no montante de R$ 976. 8 Juros de capital pró-
prio:  Nos exercícios encerrados em 31 de dezembro 2021 e 2020 não 
foram pagos juros sobre capital próprio, conforme faculta o artigo 9º da 
Lei nº 9.249/95. 9 Contingências:  No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2021, existiam processos judiciais cuja avaliação de risco 
efetuada pelos assessores legais foi considerada como risco de perda 
provável nos montantes de R$ 74 abaixo identificados e provisionados 
na contabilidade; e, processos cíveis considerados como probabilidade 
de perda possível no montante de R$ 6.
     Valor estimado Valor estimado
    Quantidade das causas das causas
Natureza   de causas        31/12/2021         31/12/2020
Processo trabalhista 1 67 -
Processos cíveis                   3                         7                          -
Total das contingências 4 74 -
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, não existiam 
processos judiciais cuja avaliação de risco efetuada pelos assessores 
legais fosse considerada de risco provável ou possível. 10 Gerencia-
mento da estrutura de capital: Visando o atendimento à Resolução 
nº 4.557 de 23/02/2017 do Banco Central do Brasil, a instituição, ado-
tou uma política de gerenciamento de capital que constitui um con-
junto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a 
adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente 
e compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo com 
a natureza e complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus 
clientes. 11 Gerencimento de riscos: Gestão de risco operacional: - 
Foram desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura de 
gerenciamento de risco operacional, em conformidade com a Resolu-
ção nº 4.557 de 23/02/2017, que alcançam o modelo de gestão, o con-
ceito, as categorias e política de risco operacional, os procedimentos 
de documentação e armazenamento de informações, e os relatórios de 
gerenciamento do risco operacional. Gestão de risco de mercado: - A 
estrutura de gerenciamento do risco de mercado encontra-se devida-
mente implementada, segundo as disposições contidas na Resolução 
nº 4.557 de 23/02/2017. 12 Ouvidoria: O componente organizacional 
de ouvidoria encontra-se em funcionamento e a sua estrutura atende 
às disposições estabelecidas por meio da Resolução CMN nº 4.860, de 
23 de outubro de 2020 do Banco Central do Brasil. 13 Outros assun-
tos: A Administração da Sociedade tem acompanhado atentamente 
os impactos provenientes da pandemia ocasionada pelo Covid-19 na 
economia mundial, e em especial, no mercado brasileiro. Dentro deste 
contexto, considerando os riscos e incertezas aos quais a Sociedade 
está exposta, a Administração avaliou os possíveis eventos econômi-
cos que pudessem impactar a Sociedade, e, todavia, nas circunstân-
cias, não foram observados eventuais impactos nas suas operações. 
14 Eventos subsequentes: Não houve eventos subsequentes após 
o encerramento do exercício de 31 de dezembro de 2021, até a emis-
são das demonstrações financeiras que requeressem a divulgação em 
notas explicativas.

A Diretoria
Reinaldo Dantas - Contador CRC-1SP 110330/O-6

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro 2021 e 2020 - (Valores em R$ mil)

Moneycorp Banco de Câmbio S.A.
CNPJ/ME nº 08.609.934/0001-37 - NIRE 35.300.338.022

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de dezembro de 2021
1. Data, Hora e Local: A Assembleia Geral Extraordinária da Moneycorp Banco de Câmbio S.A. (a “Socie-
dade”), foi realizada em 14 de dezembro de 2021, às 09:00 horas, na sede social da companhia, na Rua 
Joaquim Floriano, 1052 conjuntos 71 e 72 - Itaim Bibi - CEP 04534-004. 2. Convocação e Presença: A 
convocação é dispensada nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de janeiro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social 
da Sociedade, conforme assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas da Sociedade. 3. Mesa: 
Presidente: Roberto Amaral de Almeida; Secretária: Anna Tereza Guidolin Kanamaru. 4. Ordem do Dia: 
(a) Deliberar sobre a renúncia do Diretor Presidente; (b) Eleição de novo Diretor Presidente, com fixação 
de seus honorários e mandato; e (c) Ratificar a atual composição da diretoria da Instituição e, também, o 
quadro de responsabilidades perante o Banco Central do Brasil. 5. Consideração: Aprovar a lavratura da 
ata a que se refere esta assembleia geral extraordinária em forma de sumário, nos termos do artigo 130, 
§ 1º da Lei das S.A. 6. Deliberações: Após os debates foram tomadas as seguintes deliberações: 6.1. Foi 
aceito o pedido de renúncia do cargo de Diretor Presidente do Sr. Roberto Amaral de Almeida, sendo 
consignado um voto de agradecimento por todos os serviços prestados desde a constituição da instituição. 
6.1.1. A instituição e o diretor renunciante outorgaram-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, irrevogável e 
irretratável quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício 
do mandato e aos atos praticados como membro da Diretoria que renunciou, exceto em caso de fraude 
ou crime. 6.1.2. O diretor renunciante permanecerá em seu cargo até a posse de seu substituto, conforme 
deliberação constante no item 6.2. abaixo. 6.2. Eleger para o cargo de Diretor Presidente, o Sr. Maurício 
Auger, brasileiro, casado, sobre o regime de comunhão parcial de bens, economista, residente e domici-
liado em São Paulo/SP, na Rua Luisiânia, nº 433, Apto. 42, Brooklin, CEP 04560-021, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 18.157.333-SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 157.206.948-11, para um mandato 
que se estenderá até a posse dos diretores que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2024, e 
com remuneração dentro do limite estabelecido na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada 
em 30 de abril de 2021, devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP 
em 19 de julho de 2021, sob nº 351.233/21-0. 6.2.1. O diretor, ora eleito, apresentou a declaração de que 
não está impedido, por lei especial, de exercer a administração da sociedade e nem condenado ou sob 
efeito de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade, a qual se encontra arquivada na sede da Companhia. 6.2.2. Após 
a aprovação da eleição do pretenso ao cargo de Diretor Presidente pelo Banco Central do Brasil, de acordo 
com o Artigo 12 do Estatuto Social, ele assumirá temporariamente as responsabilidades do cargo do Diretor 
Administrativo, o qual ainda permanece vago, até que seja convocada nova Assembleia Geral que deliberará 
sobre o provimento definitivo deste cargo. 6.3. Após a eleição do Diretor Presidente, supramencionado, fica 
ratificado a atual composição da diretoria da companhia e, também, o quadro de responsabilidades perante 
o Banco Central do Brasil, conforme abaixo: 6.3.1. Composição da Diretoria com mandato até a posse dos 
que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2024: • Maurício Auger - Diretor Presidente; • Anna 
Tereza Guidolin Kanamaru - Diretora de Risco; • Clayson Thiago Engler Pereira - Diretor de Operações; e • 
Dorival Lourenço da Silva Neto - Diretor Financeiro. 6.3.2. Diretores responsáveis por área de atuação no 
Banco Central do Brasil 

Banco Central do Brasil: Diretor Responsável por área de atuação 
Normativo Área Diretor Responsável           
Resolução 3.568/08 Operações de Câmbio 
Resolução 4539/16 Política relacionamento com clientes Clayson Thiago Engler Pereira
Resolução 3.954/11 Contratação de Correspondentes Cambiais  
Resolução BCB 100/21 Apur. Montante RWA, PR e Cap. Princ. 
Resolução 4.557/17 art 44 Gerenciamento de Riscos (CRO) 
Circular 3.978/20 Prevenção lavagem de dinheiro 
Circular 3.347/07 Cadastro cliente SFN - CCS Anna Tereza
Circular 3.165/02 Atualização dos dados no UNICAD Guidolin Kanamaru
Circular 3.729/14 Responsável sistema RDR 
Resolução 4893/BCB 85/21 Resp. política segurança cibernética  
Resolução 4557/17 art 56A Divulgação Informação Req. Prud 
Resolução 4.557/17 art 47 Gerenciamento de Capital 
Resolução 4677/18 Limites Máximo de Exposição por clientes 
Resolução BCB 105/21 Assuntos relativos ao SPB 
Resolução BCB 69 Apuração Limites e Padrões Mínimos Dorival Lourenço
Resolução BCB 55 Assuntos do Selic da Silva Neto
Resolução 3.197/04 Operações empr. e troca de títulos 
Resolução 3.198/04 Área contábil 
Resolução 4.753/20 Contas de Depósitos 
Resolução BCB 98/21 Elaboração e Remessa - SVR 
Circular 3870/17 Responsável pelo SCR  
Resolução 4.327/14 Cumprimento da PRSA 
Resolução 4.860/20 Ouvidoria Maurício Auger
Circular 3.504/10 Fornecimento de Informações  
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presen-
tes. Acionista Presente: Novo Mundo Holding Financeira S.A, neste ato representada por seu Diretor Roberto 
Amaral de Almeida. Assinaturas: Mesa: Presidente: Roberto Amaral de Almeida; Secretária: Anna Tereza 
Guidolin Kanamaru Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo (SP), 14 
de dezembro de 2021. Roberto Amaral de Almeida - Presidente da Mesa; Anna Tereza Guidolin Kanamaru 
- Secretária da Mesa. Jucesp nº 87.585/22-4 em 14/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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